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Recursos Especial e Extraordinário Cíveis nº 0091841-08.2022.8.19.0000 

Recorrente: ATON MAX SENA GARÓFALO POSTAUE 

Recorrido:  SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO  

DE JANEIRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recursos extraordinário e especial tempestivos, fls. 732/737 e 

fls. 775/784, com fundamento nos artigos 101, II, “a”, III, “a” e 105, III, alínea “a”, da 

Constituição Federal, interpostos em face de acórdãos da Sexta Câmara de Direito 

Público, fls. 621/638 e fls. 696/713, assim ementados: 

  

“MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA 

CORPORAÇÃO, A BEM DA DISCIPLINA. 

PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO ATO DE 

EXCLUSÃO. 1. Trata-se de mandado de segurança por 

meio do qual o impetrante, ex-policial militar, objetiva a 

declaração de nulidade do Processo Administrativo 

Disciplinar que resultou na sua exclusão dos quadros da 

Polícia Militar, sob a alegação da existência de supostos 

vícios que inquinaram a sua validade. 2. Decisão 

administrativa fundamentada no fato de ter o impetrante 

praticado conduta que importa em transgressão disciplinar 

de natureza grave, que feriram preceitos éticos aplicáveis 

aos Policiais Militares. 3. Ato administrativo que goza de 

presunção de legalidade e de legitimidade, inserindo-se no 
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poder discricionário da administração pública, sendo 

vedado ao judiciário a análise de critérios referentes ao 

mérito administrativo, a qual se limita à apreciação da 

legalidade. 4. Impetrante que não logrou demonstrar, de 

plano, o suposto direito líquido e certo à anulação do 

Processo Administrativo que determinou a sua exclusão dos 

quadros da Polícia Militar, a bem da disciplina da 

Corporação, à míngua de qualquer prova hábil a ilidir a 

higidez do referido ato emanado pela Administração 

Pública, devidamente motivado. 5. Direitos constitucionais 

do impetrante que foram devidamente observados no 

trâmite do processo administrativo disciplinar, tendo as 

decisões sido tomadas por autoridade competente e em 

exercício de suas prerrogativas garantidas por lei. 6. 

Manifestação do Conselho de Disciplina da PMERJ que 

ostenta caráter opinativo, não vinculando o Comandante-

Geral da Corporação – autoridade competente para emanar 

a decisão final do PAD e excluir o Policial Militar a bem da 

disciplina, com base no 48, § 2º e 117, do Decreto-lei nº 

215/75, bem como os artigos 47, § 1º e 121, da Lei Estadual 

nº 443/81 –, podendo este agir de acordo com sua livre e 

fundamentada convicção e discordar do parecer do 

Conselho. 7. Ausência de direito líquido e certo do 

impetrante a ser amparado pela via excepcional do mandado 

de segurança. 8. Denegação da segurança.”   

 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
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PREVISTAS NO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. 1. Os 

embargos declaratórios destinam-se a sanar obscuridade, 

contradição, omissão e erro material no decisum, estando 

seu cabimento adstrito às hipóteses legais previstas no art. 

1.022 do Novo Código de Processo Civil. 2. O acórdão 

embargado enfrentou devidamente a questão proposta nos 

autos, calcando-se em fundamentos jurídicos suficientes a 

embasar a decisão recorrida, no sentido da denegação da 

segurança. 3. Impossibilidade de rediscussão da matéria já 

analisada. Ausência de caráter integrativo do recurso. 4. 

Desconhecimento de premissa equivocada encampada pelo 

julgado embargado, apta a ensejar a aplicação de 

excepcional efeito modificativo pretendido pelos 

embargantes. Inteligência da Súmula 52, desta Egrégia 

Corte. 5. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.”  

 

Inconformado, no recurso extraordinário, o recorrente alega violação aos 

artigos 5°, LIV e LV, 37, caput, e 93, IX, todos da Constituição Federal. 

 

Nas razões recursais do recurso especial, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, § 1°, IV, e 1022 e 1025 do Código de Processo Civil e ao artigo 2°, caput e 

parágrafo único da Lei 9784/99. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 828/831 e fls. 832/835. 

 

É o brevíssimo relatório. 
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I – Do Recurso Extraordinário 

 

Especificamente quanto à violação do art. 93, IX, da Constituição Federal, 

o acórdão recorrido coincide com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 

por oportunidade do julgamento do mérito do AI 791.292/PE, representativo do Tema 

nº 339 do seu repertório (“Obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais”), 

visto que da sua leitura se observa que as questões apontadas pelas partes foram 

apreciadas e fundamentadamente decididas. A propósito: 

 

“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. 

Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 

inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 

ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, 

sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 

corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 

ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 

reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento 

ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 

relacionados à repercussão geral.” 

 

Em relação à alegação de contrariedade aos em relação à alegada ofensa 

à coisa julgada, ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito, o Supremo Tribunal 

Federal, ao apreciar o ARE nº 748.371/MT, objeto do Tema nº 660, entendeu que não 

há repercussão geral nas ações cujo objeto envolva ofensa a tais princípios, 
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reconhecendo que, se ocorresse, a violação seria reflexa, passando pelo exame da 

legislação infraconstitucional. Veja-se: 

   

Repercussão Geral: INEXISTENTE – (pub. 01/08/13) – 

Ementa: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 

relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 

da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 

processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 

análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.   

   

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência 

de repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria 

constitucional. Não se manifestou a Ministra Cármen 

Lúcia. Ministro GILMAR MENDES Relator   

 

Tese: A questão da ofensa aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, do devido processo 

legal e dos limites à coisa julgada, tem natureza 

infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 

ausência de repercussão geral, nos termos do 

precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra 

Ellen Gracie, DJe 13/03/2009. 

 

Outrossim, verifica-se que há objeção ao seguimento do recurso por dizer 

respeito à pretensão de querer rever, na via extraordinária, os requisitos de 

admissibilidade do mandado de segurança. Com efeito, ao julgar o AI nº 
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800.074RG/SP, objeto do Tema nº 318, o Supremo Tribunal Federal concluiu no sentido 

da ausência de repercussão geral ao tema, conforme se apura da ementa a seguir:  

  

“Requisitos de admissibilidade. Mandado de segurança. 

Revisão. Recurso Extraordinário. Não cabimento. Matéria 

infraconstitucional. Inexistência de repercussão geral.”(AI 

800074 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 

julgado em 14/10/2010, DJe-235 DIVULG 03-12-2010 

PUBLIC 06-12-2010 EMENT VOL-02445-01 PP-

00287).  

 

Portanto, enquadrando-se o caso em exame aos temas supracitados, cuja 

repercussão geral não foi reconhecida, a hipótese é de negativa de seguimento ao 

recurso extraordinário, na forma do artigo 1030, I, “a” do Código de Processo Civil. 

 

 

II – Do Recurso Especial 

 

 

Inicialmente, a alegada ofensa aos artigos 489, parágrafo primeiro, IV e 

1022, do CPC, nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma 

vez que o acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 

colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.  

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.  
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Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido 

(grifei):  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso pela indicada 

violação dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo 

Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 

embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 

recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 

prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 

apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma 

clara e conforme sua convicção com base nos 

elementos de prova que entendeu pertinentes. No 

entanto, se a decisão não corresponde à expectativa 
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da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao 

julgado. 2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que 

levaram a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e 

presença do interesse de agir, demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado na instância 

especial, segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 3. Agravo 

interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.). 

 

 

Colhe-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação: 

 

 

“(...) Por outro vértice, convém ser assinalado que a 

manifestação do Conselho de Disciplina da PMERJ tem 

caráter opinativo, não vinculando o Comandante-Geral da 

Corporação – autoridade competente para emanar a decisão  

final  do  PAD  e  excluir  o  Policial  Militar  a  bem  da  

disciplina,  com base no 48, § 2º e 117, do Decreto-lei nº 

215/75, bem como os artigos 47, § 1º e 121, da Lei Estadual 

nº 443/81 –, podendo este agir de acordo com sua livre e 

fundamentada convicção e discordar do parecer do 

Conselho.   

(...)  

Assim, ao final do PAD, a decisão administrativa foi 

tomada por autoridade competente, no exercício de suas 

funções estabelecidas por lei, que,  após  a  assegurar  as  
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garantias  constitucionais  ao  contraditório  e  à ampla 

defesa, fundamentadamente decidiu por excluir o autor dos 

quadros da PMERJ, não tendo sido demonstrada a 

existência de qualquer vício ou ilegalidade no procedimento 

administrativo.  

Deste modo, não tendo o autor comprovado, de plano, 

qualquer irregularidade  no  curso  do  processo  

administrativo,  seja  na  aplicação  da penalidade, seja na 

observância dos princípios do devido processo legal, do 

contraditório  e  da  ampla  defesa  e,  sobretudo,  em  razão  

da  presunção  de legalidade  dos  atos  administrativos,  não  

há  que  se  falar  em  anulação  da decisão proferida em sede 

administrativa. 

 

 

O exame das razões recursais revela que o recorrente pretende a revisão 

de matéria de fato apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que 

não perfaz questão de direito, mas, tão somente, reanálise fático-probatória, inadequada 

para a interposição de recurso especial.  Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado 

no julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) 

se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.   

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ART. 1.022, II, DO CPC/2015. 
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AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO, NA ORIGEM, DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR PARTE DA 

ORA RECORRENTE. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 

356/STF. DEMAIS BENEFÍCIOS DE ICMS. TEMA 

1.182/STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. 

SÚMULA 83/STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 

3/2016/STJ. 

2. No caso, a Corte a quo acolheu os aclaratórios opostos pela 

parte adversa, proferindo acórdão integrativo, com efeitos 

modificativos, em face do qual não houve oposição de 

embargos de declaração pela ora recorrente. Embora isso, 

aponta violação do art. 1.022 do CPC/2015, ao argumento 

de que o órgão julgador sanou omissão inexistente. 

3. Nos termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal 

Superior, "[s]omente é possível alegar violação ao art. 1.022 

do CPC, por pretensa omissão no acórdão recorrido, se 

foram opostos e rejeitados embargos de declaração no 

Tribunal de origem, via integrativa que, no caso concreto, 

não foi manejada" (REsp n. 2.107.701/SP, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/4/2025, DJEN 
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de 11/4/2025). Incidência do óbice da Súmula 284/STF, em 

razão da deficiência da fundamentação recursal. 

Precedentes. 

4. A ausência de prequestionamento de tese recursal acerca 

da qual nem sequer foram opostos embargos na origem, para 

fins de buscar manifestação do órgão julgador, inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial. Incidência dos óbices das 

Súmulas 282/STF e 356/STF. 

5. Incidência da Súmula 83/STJ, diante da conformidade do 

acórdão recorrido com o precedente qualificado do Tema 

Repetitivo n. 1.182/STJ. 

6. A conclusão do acórdão quanto à ausência de 

comprovação do direito líquido e certo, considerando 

as premissas fixadas, não comporta reexame na via 

do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 

7/STJ. 

7. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no REsp n. 2.171.076/PE, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN 

de 16/10/2025.) 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 
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o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, já acima transcrito.   Nesse sentido:    

 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, I, “a” 

e V, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, à 

luz dos Temas nº 318, 339 e 660 do STF, e INADMITO o recurso especial interpostos, 

nos termos da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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